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Cardoso apela pelas diretas já 
E diz que PMDB não deve manter nenhum compromisso com Sarney 
Sâo Paulo, Um dia 

após a saída do ministro 
Bresser Pereira do Minis­
tério da Fazenda, o líder do 
PMDB no Senado, Fernan­
do Henrique Cardoso, foi 
demoradamente aplaudido 
ontem no Diretório Regio­
nal do PMDB quando con­
vocou os governadores do 
partido a "cerrarem filei­
ras com o PMDB e não 
mais com o Governo que 
está esmagando o parti­
do". Para o senador, o mi­
nistro saiu porque o presi­
dente Sarney não concor­
dou com suas propostas 
que representavam avan­
ços essenciais para o 
PMDB. 

— O presidente Sarney 
tentou o caminho de Da­
masco para se reencontrar 
com o PMDB, mas deve ter 
encontrado pedras no meio 
desse caminho e voltou pa­
ra o PDS — ironizou o sena­
dor. 

Ele fez um discurso níti­
do cujo teor recomenda que 

não deve haver mais ne­
nhum compromisso entre 
seu partido e o Governo fe­
deral. Citando nominal­
mente o governador Ores-
tes Quércia, Fernando 
Henrique disse que "che­
gou a hora de os governa­
dores se engajarem na 
campanha pelas diretas". 
Antes, lembrou que esses 
mesmos governadores "fi­
zeram um documento infa­
me que entregou a cabeça 
do PMDB ao Governo". O 
senador observou que ape­
nas o grupo de governado­
res ligado ao Palácio do 
Planalto "os que defendem 
o mandato de cinco anos 
para o presidente Sarney e 
acham que a Constituinte 
não deve ser soberana" são 
privilegiados hoje pelo Go­
verno.'-

— Perguntem aos gover­
nadores da Bahia, Pernam­
buco, Espírito Santo e ou­
tros se eles são atendidos 
em suas reivindicações — 
desafiou o senador. 

Crise vem dos 6 PMDBs 
Vinte e oito por cento da 

bancada do PMDB teve 
passagens pela Arena e/ou 
PDS. Este é um dos moti­
vos pelos quais "as lideran­
ças que tentam manter os 
vários PMDBs coesos e 
coerentes têm tido e ainda 
terão muitas dificulda­
des". O percentual e a ava­
liação são do chefe do De­
partamento de Ciência 
Política e Relações Inter­
nacionais da Universidade 
de Brasília, professor Da-
vid Fleisher. Com um le­
vantamento sobre os perfis 
dos "vários PMDBs" na 
Constituinte, por origens 
genealógicas, Fleischer dá 
os números que explicam a 
crise do Partido, apontan­
do "os penetraobservações 
que tornam "mais ou me­
nos fácil ver de onde vêm 
os parlamentares do cha­
mado Centro Democráti­
co". 

Partindo da constata­
ção de que "os dados sur­
preendentes quanto à ge-
nealogia par t idár ia do 
PMDB mostraram a sua 
penetração em duas ondas 
em 1982 e 1986 —", Fleis­
cher faz um estudo dos per­
fis de "seis PMDBs" de 
acordo com a seqüência de 
cada genealogia — 1979 — 
1983 — 1987. Os seis grupos, 
identificados no estudo 
' ' U m p e r f i l s ó c i o -
econômico, político e ideo­
lógico da Assembléia Cons­
tituinte de 1987", sâo so se­
guintes: 

1 — Arena — PDS — 
PMDB (penetras de úlfima 
hora) : 30 constituintese 2 

Arena — PMDB — 
PMDB (penetras de penúl­
tima hora) : 42 constituin­
tes. 

3 — MDB — PMDB — 
PMDB (PMDB mais autên­
tico) : 137 constituintes. 

-4 — Sem (filiaão) — 
PMDB - PMDB (militân-
cia a partir de 1982) : 47 
constituintes. 

5 — Outras seqüências 
(incluem 10 via PDS em 
1982) : 14constituintes. 

6 — Sem PMDB (militân-
cia nova. só 1986) : 28 cons­
tituintes. 

Com um quadro que indi­
ca que, dos 298 constituin­
tes do PMDB 40 eram do 
PDS em 1983, e outros 42 
eram da Arena em 1979 
mas passaram para o 
PMDB em 1982, Fleisher 
afirma que os 137 que eram 
do MDB em 1979 e do 
PMDB em 1983 são os mais 
autênticos, e que. se forem 
acrescentados os 47 que en­
traram diretamente para o 
PMDB em 1982 sem filia­
ções prévias, e os 28 que 
chegaram diretamente ao 
PMDB em 1986. "a banca­
da mais confiável deste 
partido em 1987 conta com 
apenas 212 constituintes — 

40% da Assembléia — e não 
a hegemônica bancada de 
53,3% que tem de Jure" (de 
direito): 

"Esta composição ecléti­
ca do PMDB — acrescenta 
o professor — já deu muito 
trabalho para seus líderes 
nos episódios da aprovação 
do Regimento Interno da 
Constituinte em feverei­
ro/março deste ano, e ain­
da deu muitas dores de ca­
beça dentro das comissões 
e nas votações de conteúdo 
polêmico no segundo se­
mestre". 

O estudo de Fleischer 
mostra que os "penetras de 
última hora" — que chega­
ram ao PMDB em 1986 — 
são concentrados no Nor­
deste (70%), e os outros um 
pouco menos (43). O núcleo 
do PMDB mais hostórico 
(1979 e 1983) está concen­
trado (37% e 40%) na Re­
gião Sudeste. Com base nos 
dados que levantou, o pro­
fessor diz ser evidente que 
o PMDB mais histórico, au­
têntico, não conta com 
mais do que uns 190 a 200 
constituintes, "e mesmo 
este grupo é bastante hete­
rogêneo". 

TUDO PELO PODER 

Ainda de acordo com 
Fleischer, os dados retra­
tam o PMDB como uma 
"frente política" organiza­
da na maioria dos estados 
em meados de 1986 para 
vencer os pleitos para go­
vernador, "onde se aceitou 
'de tudo' em nome da vitó­
ria" 

O deputado Jorge Hage 
(PMDB-BA), um dos prin­
cipais coordenadores do 
Movimento de Unidade 
Progressista (MUP), acha 
que o inchaço do PMDB é o 
causador da atual crise do 
partido, e resulta de dois 
fatores, entre os quais um 
relacionado com o pleito de 
1986: 

— A perspoctiva de vitó­
ria maciça peemedebista e 
as peculiaridades de diver­
sos estados conduziram a 
alianças ex t remamente 
amplas e basicamente à di­
reita do partido. Muitas 
dessas alianças foram fei­
tas intrapartidariamente, e 
não interpartidarlamente 
como seria o ideal, em al­
guns casos até devido a 
manobras que fecharam as 
portas do PFL ou provoca­
ram a saída da Frente Li­
beral de determinados seg­
mentos que vieram a in­
gressar no PMDB para gal­
gar o poder nos estados. 

Para Hage, isso repercu­
tiu " terr ivelmente" na 
Constituinte, já que houve 
coincidência das eleições e 
as bancadas do PMDB na 
Assembléia foram defor­
madas. 
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Ao lado de Covas, na reunião do PMDB paulista, Fernando Henrique prega o rompimento com o Governo 

Para Lyra, 
a divisão é 
inevitável 

Recife — O deputado e 
ex-ministro da Justiça, 
Fernando Lyra (PMDB-
PE), disse ontem no Recife 
que considera inevitável a 
divisão do seu partido, o 
PMDB, porque o chamado 
grupo histórico não tem 
mais condições de conviver 
sob a mesma legenda com 
os integrantes do Centrâo. 

— O nosso partido — dis­
se — concorre com 130 
constituintes para o cha­
mado Centrão, que nada 
mais é do que "direitão", o 
clube da direita. Pois bem, 
um dos lideres desse bloco 
é o deputado Fiúza (PFL), 
que representa o que há de 
mais reacionário e mais 
atrasado na política de 
Pernambuco e do Brasil. 
Como é que nós, fundado­
res do PMDB, e compro­
metidos com a sua história 
e o seu programa, podemos 
nos misturar com essa gen­
te? — indagou. 

O ex-ministro ressalva 
que o PMDB de Pernambu­
co é diferente do PMDB na­
cional, face à liderança e 
aos compromissos popula­
res do prefeito Jarbas Vas­
concelos e do governador 
Miguel Arraes, mas consi­
dera que mesmo assim a 
agremiação regional tam­
bém tende a se desgastar 
perante os pernambucanos 
por força do seu desgaste a 
nível nacional. 

Por conta dessa consta­
tação, Lyra há muito tem­
po está planejando abando­
nar o partido, na compa­
nhia, entre outros, do sena­
dor Fernando Henrique 
Cardoso e do deputado Pi­
menta da Veiga. Ele não 
conta para esse seu propó­
sito com o apoio das princi­
pais lideranças peemede-
bistas do Estado, mas ga­
rante que a sua decisão é 
irreversível. 

— O PMDB já cumpriu 
seu papel histórico e não 
tem mais o que fazer, so­
bretudo agora que está re­
pleto de oportunistas e trai­
dores do seu programa par­
tidário — acrescentou. 

Apesar dessa sua disposi­
ção de deixar o PMDB, 
Lyra admitiu que pode vir 
a disputar a Prefeitura do 
Recife em 88, caso a sua 
candidatura seja do inte­
resse da Frente Popular de 
Pernambuco, que conduziu 
Jarbas Vasconcelos e Mi­
guel Arraes à vitória em 85 
e 86, respectivamente. A 
candidatura dele já foi lan­
çada extra-oficialmente 
pelo Palácio das Princesas, 
mas por enquanto ele não 
se declara candidato. "Vim 
aqui para conversar e en­
tendo que esse processo de­
ve ser deflagrado na hora 
oportuna pelo prefeito Jar­
bas Vasconcelos", disse. 
Hoje ele vai se encontrar 
com Jarbas na Prefeitura e 
em seguida pretende se 
avistar com o governador 
Miguel Arraes. 

O ex-ministro acredita 
que a Frente Popular tem 
tudo para tornar-se nova­
mente vitoriosa no Recife, 
desde que tenha um pro­
grama nítido e um discurso 
firme de oposição ao Go­
verno Federal, "que está 
levando o Pais à bancarro­
ta". Isso, segundo ele, sem 
deixar de levar em conside­
ração que há apenas oito 
dias, na cidade de Vila Ve­
lha (ES) um mosquito ga­
nhou a eleição de todos os 
candidatos que disputaram 
a eleição naquele mu­
nicípio. 

Grupo dos 32 começa a 
detalhar o Hércules IV 

Deverá ser divulgado, no 
início da próxima semana, 
o Hércules IV, proposta 
que foi aprovada pelo Gru­
po dos 32 para o projeto da 
Constituição. O senador 
Virgílio Távora (PDS-CE) 
e a deputada Sandra Caval­
canti (PFL-RJ) trabalha­

ram na noite de sexta-feira 
no detalhamento de algu­
mas propostas do texto. 

Além do Grupo dos 32, os 
componentes do Grupo de 
Entendimento (o Centri-
nho) aprovaram os temas 
polêmicos, apesar de conti­
nuar havendo dificuldades 

para ampliar o leque dos 
parlamentares que acei­
tam as propostas do Hércu­
les IV, principalmente os 
do Centrao. O senador cea­
rense, no entanto, acha que 
não será impossível o acor­
do geral Já que sem ele não 
haverá Constituição. 

# 

Fernando Lyra 

COMISSÃO DE SISTEMAT1ZAÇ AO 

(Cabral III) 

GRUPO DOS 32 

(Hércules IV) 

ESTABILIDADE 

Art. 7" — Sâo direitos dos trabalhadores . 
I — Garantia do emprego, protegido contra a demis 
sâo emotivada, assim entendida a que nâo se fundar| 
em: 
a) contrato a termo, nas condições e prazos da lei, 
b) falta grave, assim conceituada em lei: 
O justa causa, baseada em fato econômico intrans­
ponível, fato tecnológico ou infortúnio da empresa, 
de acordo com critérios estabelecidos na legislação 
do trabalho. 

Art, 7S — Sâo direitos dos trabalhadores... 
I — Relaç-ao de emprego protegida contra a despedi­
da arbitrária, ou sem justa causa, na forma da lei. 

HORAEXTRA 

XV — Remuneração em dobro do serviço extraordi­
nário. 

XV — Remuneração do serviço extraordinário por va­
lor nunca inferior a 50% do valor normal, salvo o deci­
dido em acordos coletivos de trabalho (redação ainda 
a ser realizada). 

LICENÇA GESTANTE 

XVII - Licença remunerada à gestante, sem pre­
juízo do emprego e do salário, com a duração míni­
ma de cento e vinte dias. 

Texto mantido. Ainda há possibilidade de se incluir 
dispositivo que permita à empresa reduzir o período 
de licença para os atuais 90 dias, caso seja dada à mâe 
a possibilidade de amamentar em local próximo ao do. 
trabalho. 

JORNADA DE TRABALHO 

XII - Duração de trabalho normal não superior a oi­
to horas diárias e quarenta e quatro semanais. 
XIII - Jornada máxima de seis horas para o traba­
lho realizado em turnos ininterruptos de revezamen­
to. 

XII —mantido 
XIII — Jornada máxima de seis horas ininterruptas pa­
ra o trabalho realizado em turnos de revezamento. 

CONCEITO DE EMPRESA NACIONAL 

Art. 200 - Será considerada empresa nacional a 
pessoa jurídica constituída e com sede no País, cujo 
controle decisório e de capital votante esteja, em ca­
ráter permanente, exclusivo e incondicional, sob a ti­
tularidade direta ou indireta de pessoas físicas domi­
ciliadas no País ou de entidade de direito público in­
terno. 

Art. 200 — Será considerada empresa nacional a 
pessoa jurídica constituída e com sede no País, cujo 
controle decisório e de capital votante esteja, em cará­
ter permanente e exclusivo, sob a titularidade direta 
ou indireta de pessoas físicas domiciliadas no Pais ou 
de Entidades de direito público interno. 

CAPITAL ESTRANGEIRO 

Art. 201 - Os investimentos de capital estrangeiro 
serão admitidos exclusivamente no interesse nacio­
nal e disciplinados na forma da lei 

Parágrafo único - A lei disporá sobre os lucros do 
capital estrangeiro, favorecendo seu reinvestimento 
no País e regulando sua remessa para o exterior. 

Art. 201 — Os investimentos de capital estrangeiro 
serão admitidos no interesse nacional, incentivados 
os reínvestimentos, regulada a remessa de seus lu­
cros para o exterior, conforme a lei. 

MONOPÓLIO NA DISTRIBUIÇÃO DE PETRÓLEO 

Art. 207 - Constituem monopólio da União: 
V — A distribuição dos derivados do petróleo, facul­
tada a delegação a empresas privadas constituídas e 
sediadas no País. com maioria de capital nacional, 
por prazo determinado, no interesse nacional, e só 
transferivel mediante prévia anuência do poder con-
cedente. 

Art. 207 — Constituem monopólio da União: 
V —Surpimido. 

REFORMA AGRARIA 

Art. 220 — § 2o - Sâo insuscetíveis de desapropria­
ção para fins de reforma agrária os pequenos e mé­
dios imóveis rurais, definidos em lei, desde que seus 
proprietários não possuam outro imóvel rural. 

Art. 219 — § 2e — São insuscetíveis de desapropria­
ção para fins de reforma agrária, além dos imóveis ru­
rais que atenderem aos requisitos do artigo 218. as pe­
quenas e médias propriedades nas condições defini­
das em lei, desde que os proprietários não possuam, 
outro imóvel rural. 

TERRAS PUBLICAS 

Art. 221 - A alienação ou concessão, a qualquer 
título, de terras públicas com área superior a 
quinhentos hectares a uma só pessoa, física ou jurídi­
ca, ainda que por interposta pessoa, dependerá de 

| prévia aprovação do Congresso Nacional. 

Art. 221 — A alienação ou concessão, a qualquer 
título, de terras públicas com área superior a cinco mil 
hectares a uma só pessoa, física ou jurídica, ainda que 
por interposta pessoa, dependerá de prévia aprovação 
do Congresso Nacional. 

ORDEM SOCIAL 

Art. 229 - A ordem social tem como base o prima­
do do trabalho e como objetivo a justiça social. 

Art. 229-Suprimido 

SAÜDE 

Art. 232 - A saúde é direito de todos e dever do Esta­
do, assegurado mediante políticas econômicas e so­
ciais que visem à eliminaç-ao ou redução do risco de 
doenças e de outros agravos e o acesso universal e 
igualitário às ações e serviços de promoção, prote­
ção, e recuperação da saúde. 

Art. 232 — Os cidadãos, a família e a sociedade tem 
direito à promoção, proteção e recuperação da saúde, 
cabendo ao Estado o dever de pôr em prática políticas, 
ações e serviços que visem â eliminação ou redução 
do risco de doenças e outros agravos e garantir o 
acesso universal e igualitário a estas ações e servi­
ços. 

INVESTIMENTOS NA SAÜDE 

Art. 233 - § 2o - É vedada a destinação de recur­
sos públicos para investimentos em instituições pri­
vadas de saúde çom fins lucrativos. 

Art. 233 — § 2a — E vedada a destinação de recursos 
orçamentários para investimentos em instituições pri­
vadas de saúde com fins lucrativos. 

FISCALIZAÇÃO DA SAÜDE 

Art. 235, inciso VI - (ao sistema único de saútí^ 
compete i estabelecer normas para o controle e fils-
calizar a utilização de tóxicos e inebriantes. 

Art. 235, inciso VI — (ao sistema único de saúde 
compete) estabelecer normas para controlar e fiscali­
zar o comércio e o uso de medicamentos tóxicos e 
inebriantes, e equipamentos que utilizam radioisóto-
pos. . 


